
Diário da República, 2.ª série — N.º 93 — 13 de Maio de 2011  20733

Revisão do Plano Director Municipal de São João da Pesqueira, que 
integra um representante das seguintes entidades e serviços:

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte
Guarda Nacional Republicana
Autoridade Nacional de Protecção Civil
Instituto do Desporto de Portugal, I. P.
Instituto de Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 

Urbano
Instituto Geográfico Português
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.
Administração de Região Hidrográfica, I. P.
Direcção-Geral de Energia e Geologia
Direcção Regional de Economia do Norte
Turismo de Portugal, I. P.
Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural
Direcção-Geral dos Recursos Florestais
Direcção Regional de Agricultura e Pescas
Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.
Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E.
ICP — Autoridade Nacional de Comunicações
Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.
EP — Estradas de Portugal, E. P. E.
Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.
Administração Regional de Saúde, I. P.
Direcção Regional de Educação do Norte
Direcção Regional de Cultura do Norte
Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P.
Assembleia Municipal de S. João da Pesqueira
Câmara Municipal de S. João da Pesqueira
Câmara Municipal de Sernancelhe
Câmara Municipal de Alijó
Câmara Municipal de Penedono
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães
Câmara Municipal de Tabuaço
Câmara Municipal de Sabrosa
Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa
3 de Maio de 2011. — O Vice-Presidente da Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional Norte, Paulo Jorge Gomes.
204654263 

 Inspecção-Geral do Ambiente 
e do Ordenamento do Território

Aviso n.º 10706/2011

Procedimento Concursal Comum para a ocupação de um posto 
de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Técnico, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, a constituir por Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, do Mapa de Pessoal da Inspecção -Geral do Ambiente e 
do Ordenamento do Território.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos
Nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Ja-

neiro, faz -se público que, no procedimento concursal supra men-
cionado, aberto pelo Aviso n.º 25439/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 236, de 7 de Dezembro, foram atribuídos 
aos concorrentes admitidos e aprovados nos métodos de selecção as 
seguintes classificações finais: 

Nome do candidato Classificação
final

Inacilda de Castro Aguiar Abreu  . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
Patrick de Oliveira Pitta Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . 12,51
Pedro Miguel Ricardo Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,34
Maria Adelaide Batalha Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
Rui Carlos Lima Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,88
Paulo Jorge Nestor Valado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,12
Nelson Filipe Almeida Albuquerque  . . . . . . . . . . . . .  Excluído a)
João Alexandre das Neves Oliveira . . . . . . . . . . . . . .  Excluído a)

a) Por não ter comparecido à realização do último método de selecção (entrevista Pro-
fissional de Selecção)

 A presente lista foi homologada pelo Inspector -Geral em 02 de Maio 
de 2011, tendo sido afixada na IGAOT, e publicitada na página electró-
nica deste Organismo, bem como notificada aos candidatos nos termos 
do n.º 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

02 de Maio de 2011. — A Directora de Serviços, Ana Maria Verís-
simo.

204660346 

 Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade, I. P.

Aviso n.º 10707/2011

Lista unitária de classificação final, ao procedimento concursal 
comum na categoria de técnico superior. Aviso n.º 27492/2010
Em cumprimento do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de Abril, faz -se publico que do procedimento concursal mencio-
nado em epígrafe, aberto pelo Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade, I. P., publicado no Diário da República, n.º 251, 
2.ª série de 29 de Dezembro de 2010 (Aviso n.º 27492/2010), na BEP 
em 29 de Dezembro de 2010 (código de oferta n.º OE201012/0710) 
e na página electrónica do Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, I. P., resultou a seguinte lista unitária de ordenação 
final:

1.ª Maria José Pitta Groz da Costa — 16,56.

Faz -se ainda público que a lista unitária de classificação final foi 
homologada por despacho de 06/04/2011 do Presidente do Instituto da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.

Da homologação da lista de classificação final cabe recurso hierár-
quico ou tutelar de acordo com o que determina o n.º 3 do artigo 39.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril.

9/05/2011. — O Presidente, Tito Rosa.
204659586 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Aviso (extracto) n.º 10708/2011
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna -se público que foi denunciado pela técnica 
superior Rute Maria Pinto Figueiredo Lima da Veiga o contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, de acordo com o 
previsto no n.º 1 do artigo 286.º do Regime da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, com efeitos a 1 de Maio de dois mil e onze.

3 de Maio de 2011. — O Vogal do Conselho Directivo, Hernâni 
Machado Duarte.

204643806 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Secretaria-Geral

Aviso n.º 10709/2011

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 posto de trabalho de técnico superior

1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do n.º 3 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro (doravante 
LVCR), e uma vez que não existem reservas de recrutamento nesta 
Secretaria -Geral, nem junto da Direcção -Geral da Administração e do 
Emprego Público (enquanto Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento), torna -se público que por meu despacho de 
21 de Março de 2011, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da data da publicação deste aviso no Diário da República, procedimento 
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concursal para o preenchimento de um posto de trabalho de técnico 
superior do mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1.1 — A este procedimento é aplicável a tramitação prevista nos 
artigos 54.º e 55.º da LVCR e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril (adiante 
designada por Portaria).

2 — Prazo de validade — O presente procedimento concursal é válido 
para o posto de trabalho em referência, sem prejuízo do disposto no 
artigo 40.º da Portaria.

3 — Caracterização do posto de trabalho — Exercício de funções 
constantes do anexo à LVCR, designadamente, funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica, que fundamentam e preparam a decisão. 
Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projectos e 
execução de outras actividades no âmbito de actuação da Direcção de 
Serviços Gestão Financeira e do Património constantes do artigo 6.º 
n.º 632/2007, de 30 de Maio, nomeadamente:

Em matéria de gestão de imóveis, prestar apoio técnico aos serviços 
e organismos do MTSS, designadamente na elaboração de projectos, 
nos processos de concurso, no acompanhamento de empreitadas e sua 
fiscalização;

Assegurar a gestão das instalações afectas, por lei ou determinação 
superior, à SG, designadamente no que se refere às necessidades de 
restauro e conservação;

Promover a racionalização dos espaços ocupados pelos serviços e 
organismos do MTSS, assegurando a criação e actualização da base de 
dados de cadastro dos respectivos imóveis;

Planear e coordenar a implementação de medidas com vista ao cum-
primento da legislação em vigor nas áreas da segurança de instalações 
e equipamentos, eliminação de barreiras arquitectónicas e higiene e 
segurança no trabalho, elaborando para o efeito as respectivas normas 
técnicas;

Emitir parecer sobre propostas de investimento em instalações e 
apetrechamento de serviços do MTSS.

4 — Local de trabalho — Secretaria -Geral do Ministério do Trabalho 
e da Solidariedade Social, Praça de Londres, 2, 8º, Lisboa.

5 — Requisitos de admissão — Ser detentor de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado ou encontrar -se em situação 
de mobilidade especial e reunir os requisitos enunciados no artigo 8.º 
da LVCR.

6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Secretaria -Geral idênticos ao concursado.

6.1 — Não podem ainda ser admitidos candidatos com remuneração 
inferior à segunda posição remuneratória da categoria de técnico superior, 
conforme n.º 10 do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010.

7 — Posicionamento remuneratório — Será objecto de negociação 
nos termos do preceituado no artigo 55.º da LVCR, sem prejuízo dos 
limites fixados pelo n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, tendo 
como referência a 6.ª posição remuneratória da categoria de técnico 
superior.

8 — Nível habilitacional — Licenciatura, preferencialmente nas áreas 
da Engenharia

9 — Factores preferenciais — Conhecimentos, experiência e ou for-
mação profissional nas áreas da electrotecnia e ou electromecânica, 
manutenção de edifícios, bem como na implementação de projectos e 
na montagem de processos aquisitivos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria, as 

candidaturas devem ser formalizadas mediante o preenchimento obri-
gatório do formulário disponibilizado no portal do MTSS (www.mtss.
gov.pt), em “Instituições, Secretaria -Geral, procedimento concursal” 
e entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, registado e com 
aviso de recepção, para Secretaria — Geral do Ministério do Trabalho 
e da Solidariedade Social, Praça de Londres, n.º 2, 9.º andar, 1049 -056 
Lisboa.

10.2 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte 
de papel.

10.3 — A apresentação do formulário de candidatura deve ser acom-
panhada, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, ac-

tualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica de emprego 
público que detém, carreira e categoria, antiguidade, descrição genérica 
das actividades inerentes ao posto de trabalho ocupado, posicionamento 

remuneratório e avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, 
quantitativa e qualitativa.

10.4 — A candidatura deve ainda ser acompanhada, sob pena de 
inconsideração:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Comprovativos da formação profissional ou outras capacitações 

invocadas.

11 — Métodos de Selecção — Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 
do artigo 53.º da LVCR, na redacção dada pela Lei n.º 55 -A/2010, os 
métodos de selecção a utilizar no presente procedimento são:

11.1 — Métodos obrigatórios:
a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação curricular (AC), para os candidatos que, cumulativa-

mente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de 
candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se tenham 
por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, compe-
tência ou actividade caracterizadoras do posto de trabalho concursado, 
excepto quando afastado, mediante declaração expressa no formulário 
de candidatura.

11.2 — Método facultativo — Entrevista Profissional de Selecção 
(EPS).

11.3 — A Prova de conhecimentos (PC) tem a ponderação de 70 %, 
visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as 
competências técnicas dos candidatos, revestindo a forma escrita e 
natureza teórica, com a duração de 60 minutos, incidindo sobre as se-
guintes temáticas:

Princípios básicos e elementares de termodinâmica e de electrome-
cânica;

Programa de Eficiência Energética na Administração Pública;
Regulamento de Gestão do Fundo de Gestão de Energia;
Plano Nacional Acção por Eficiência Energética;
Regulamento de Estrutura de Gestão do Plano Nacional de Acção 

para a Eficiência Energética;
Estratégia Nacional para a Energia;
Objectivo e instruções que devem ser utilizadas para incrementar a 

relação custo -eficiência na melhoria de eficiência na utilização final 
da energia;

Assegurar o desenvolvimento da aposta nas energias renováveis e 
na eficiência energética;

Desenvolvimento do projecto e execução de obra, bem como coor-
denação da segurança.

Legislação e bibliografia necessárias à preparação da prova de co-
nhecimentos:

Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2011, de 12 de Janeiro;
Portaria n.º 20/2011, de 10 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2008, de 20 de Maio;
Portaria n.º 1316/2010, de 28 de Dezembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2010, de 18 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 319/2009, de 3 de Novembro;
Decreto -Lei n.º 12/2011, de 24 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 93/2010, de 26 de Novembro;
Decreto -Lei n.º 273/2003, de 29 de Dezembro;
Economia e Gestão de Energia, João de Jesus Ferreira, texto Editora, 

Lisboa, 1994;
Énergie — Économie et Politiques, Jean -Pierre Hansen — Jacques 

Percebois, Ouvertures Économiques de Boeck.

11.4 — A avaliação curricular (AC) tem a ponderação de 70 %, visa 
valorar a qualificação dos candidatos, designadamente a académica, 
complementar, percurso profissional e avaliação de desempenho, sendo 
apreciados:

a) A habilitação académica ou equivalente;
b) A formação profissional, designadamente a conectada com o posto 

concursado;
c) A experiência profissional, especialmente a relativa aos factores 

preferenciais constantes no ponto 9 deste aviso;
d) A avaliação do desempenho de funções idênticas ao posto concur-

sado e de período não superior aos últimos três anos.

11.5 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem a ponderação 
de 30 %, visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interac-
ção estabelecida entre o entrevistador e entrevistado, designadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e relacionamento 
interpessoal.
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11.6 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, sendo 
excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos, não sendo aplicado o método 
seguinte.

12 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, resulta da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada um dos métodos de selecção a aplicar, 
consoante os casos, e em situação de igualdade de valoração aplica -se 
o disposto no artigo 35.º da Portaria.

13 — A publicitação dos resultados do concurso, bem como a homo-
logação da lista unitária de ordenação final obedecem às disposições 
pertinentes da Portaria, sendo o presente aviso publicado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página electrónica da Secretaria-
-Geral e em jornal de expansão nacional, por extracto.

14 — A lista unitária de ordenação final é afixada nas instalações da 
SG e disponibilizada na página electrónica do MTSS, sendo publicado 
aviso na 2.ª série do DR com informação sobre a sua publicitação.

15 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação, 
respectiva ponderação e fórmula classificativa final são facultadas aos 
candidatos, se solicitadas.

16 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, sem prejuízo do procedimento criminal, nos termos da 
lei penal.

17 — Composição do Júri:
Presidente: José Alberto Rifes, Director de Serviços;
1.º Vogal efectivo — José Mendes Moreira, técnico superior, que 

substitui o presidente nas suas ausências e impedimentos;
2.º Vogal efectivo — Maria Antónia Rico Begucho Jorge Moreira, 

técnica superior;
Vogais suplentes — José Afonso Fernandes Almeida Braguês, Chefe 

de Divisão, Maria de Fátima de Jesus Martins Motty, técnica superior.
5 de Maio de 2011. — A Secretária -Geral, Maria João Lourenço.

204654206 

 Aviso n.º 10710/2011

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 2 postos de trabalho de técnico superior

1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do n.º 3 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro (doravante 
LVCR), e uma vez que não existem reservas de recrutamento nesta 
Secretaria -Geral, nem junto da Direcção -Geral da Administração e do 
Emprego Público (enquanto Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento), torna -se público que por meu despacho de 
21 de Março de 2011, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da data da publicação deste aviso no Diário da República, procedimento 
concursal para o preenchimento de dois postos de trabalho de técnico 
superior do mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1.1 — A este procedimento é aplicável a tramitação prevista nos 
artigos 54.º e 55.º da LVCR e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril (adiante 
designada por Portaria).

2 — Prazo de validade — O presente procedimento concursal é válido 
para os postos de trabalho em referência, sem prejuízo do disposto no 
artigo 40.º da Portaria.

3 — Caracterização dos postos de trabalho — Exercício de funções 
constantes do anexo à LVCR, designadamente, funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica, que fundamentam e preparam a decisão. 
Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projectos e 
execução de outras actividades no âmbito de actuação da Direcção de 
Serviços Gestão Financeira e do Património constantes do artigo 6.º 
n.º 632/2007, de 30 de Maio, concretamente da Divisão de Gestão Fi-
nanceira e Orçamental:

Assegurar a elaboração do orçamento de funcionamento do MTSS 
e acompanhar a respectiva execução bem como a do orçamento de 
investimento;

Elaborar e organizar a conta anual de gerência dos gabinetes dos 
membros do Governo, da SG e ainda de outras estruturas do MTSS sem 
quadro administrativo próprio;

Elaborar balancetes e relatórios mensais de execução orçamental das 
entidades e estruturas referidas na alínea anterior;

Elaborar projectos de despacho de alterações orçamentais;
Assegurar a gestão orçamental da SG e propor as alterações consi-

deradas necessárias;

Elaborar relatórios periódicos de gestão, acompanhando o desenvolvi-
mento e execução orçamental dos projectos de investimento aprovados;

Tratar a informação relativa à execução orçamental na óptica da 
contabilidade analítica, como instrumento de apoio à gestão;

Apoiar o controlador financeiro do Ministério no âmbito da sua ac-
tividade.

4 — Local de trabalho — Secretaria — Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade Social, Praça de Londres, 2, 8º, Lisboa.

5 — Requisitos de admissão — Ser detentor de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado ou encontrar -se em situação de mo-
bilidade especial e reunir os requisitos enunciados no artigo 8.º da LVCR.

6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Secretaria — Geral idênticos aos concursados.

6.1 — Não podem ainda ser admitidos candidatos com remuneração 
inferior à segunda posição remuneratória da categoria de técnico superior, 
conforme n.º 10 do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010.

7 — Posicionamento remuneratório — Será objecto de negociação 
nos termos do preceituado no artigo 55.º da LVCR, sem prejuízo dos 
limites fixados pelo n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, tendo como 
referência a 6.ª posição remuneratória da categoria de técnico superior.

8 — Nível habilitacional — Licenciatura, preferencialmente em Ges-
tão, Economia, Contabilidade e Administração Pública.

9 — Factores preferenciais — Possuir conhecimentos nas áreas do 
POCP - Plano Oficial de Contabilidade Pública, contabilidade Analítica 
e Auditoria nos Serviços Públicos, bem como no domínio da informática 
na óptica do utilizador.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria, as 

candidaturas devem ser formalizadas mediante o preenchimento obri-
gatório do formulário disponibilizado no portal do MTSS (www.mtss.
gov.pt), em “Instituições, Secretaria -Geral, procedimento concursal” e 
entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, registado e com aviso 
de recepção, para Secretaria — Geral do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, Praça de Londres, n.º 2, 9.º andar, 1049 -056 Lisboa.

10.2 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte 
de papel.

10.3 — A apresentação do formulário de candidatura deve ser acom-
panhada, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, ac-

tualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica de emprego 
público que detém, carreira e categoria, antiguidade, descrição genérica 
das actividades inerentes ao posto de trabalho ocupado, posicionamento 
remuneratório e avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, 
quantitativa e qualitativa.

10.4 — A candidatura deve ainda ser acompanhada, sob pena de 
inconsideração:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Comprovativos da formação profissional ou outras capacitações 

invocadas.

11 — Métodos de Selecção — Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 
do artigo 53.º da LVCR, na redacção dada pela Lei n.º 55 -A/2010, os 
métodos de selecção a utilizar no presente procedimento são:

11.1 — Métodos obrigatórios:
a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação curricular (AC), para os candidatos que, cumulativamente, 

sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou activi-
dade caracterizadoras do posto de trabalho concursado, excepto quando 
afastado, mediante declaração expressa no formulário de candidatura.

11.2 — Método facultativo — Entrevista Profissional de Selecção 
(EPS).

11.3 — A Prova de conhecimentos (PC) tem a ponderação de 70 %, 
visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as 
competências técnicas dos candidatos, revestindo a forma escrita e 
natureza teórica, com a duração de 60 minutos, incidindo sobre as se-
guintes temáticas:

Caracterização do POCP nos seguintes aspectos:
Sectoriais
Objectivos
Princípios;




